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PADRÃO DE RESPOSTA – PEÇA PROFISSIONAL 

Enunciado 

Márcio foi prefeito do Município Alfa, entre janeiro de 2009 e dezembro de 2012. Na campanha eleitoral em 2008, Márcio 
prometeu que, se eleito, construiria um hospital no Município. A proposta visava facilitar o atendimento médico da 
população, que até então precisava se deslocar para a capital do Estado, distante 300 km. 

Após assumir o mandato, Márcio identificou um rombo nas contas públicas, em muito provocado pelos altos salários do 
funcionalismo. A situação perdurou por todo o mandato, tendo em vista a ausência de crescimento das receitas municipais. 
Nesse cenário, restou inviabilizada a construção do hospital. 

Ao término do mandato, o Ministério Público estadual, ciente de que Márcio não fora reeleito, instaurou inquérito civil 
público para investigar a promessa não cumprida. Em janeiro de 2018, o parquet ingressou com ação civil pública por ato de 
improbidade administrativa em desfavor do ex-prefeito Márcio.  

Na inicial, sustenta-se que a omissão atentou contra os princípios da Administração Pública, sobretudo porque, 
supostamente, teria violado o dever de honestidade e deixado de praticar, injustificadamente, ato de ofício que se põe 
vinculado por promessa eleitoral. Por essa razão, foi requerida a suspensão dos direitos políticos de Márcio, por três anos, 
bem como a imposição de multa no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). Também foi requerida a medida cautelar 
de indisponibilidade dos bens do ex-prefeito.  

Antes de oferecer qualquer oportunidade de manifestação a Márcio, o magistrado da Vara da Fazenda Pública recebeu a 
inicial, afirmando a presença de justa causa, e determinou a citação do ex-prefeito. Quanto à medida cautelar de 
indisponibilidade de bens, a autoridade judicial consignou que o pedido seria examinado após a apresentação da defesa.  

Regularmente citado, Márcio contrata você, como advogado(a), para assumir sua defesa. O ex-gestor público alega ter sido 
surpreendido pela aludida citação, sem ter direito à manifestação prévia, e faz questão de expor suas razões para o Juízo de 
primeiro grau, na medida em que considera que o ajuizamento da ação é perseguição política.  

Considerando essas informações e ciente que Márcio procurou você no mesmo dia da citação, sem que ainda tivesse iniciado 
a contagem dos prazos processuais, redija a peça cabível, junto ao juízo onde tem curso a ação, para a defesa dos 
interesses de Márcio, invocando todos os argumentos pertinentes à luz do caso concreto. (Valor: 5,00) 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão. A 
simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
 

Gabarito Comentado 
O examinando deve elaborar uma contestação, nos termos do Art. 17, § 9º, da Lei nº 8.429/92. A peça deve ser dirigida ao 
Juízo competente e indicar Márcio como requerido e o Ministério Público como requerente.  

O examinando deve abordar as seguintes questões:  

A) Como preliminar: 
I -Ocorrência de prescrição da ação de improbidade, tendo em vista que o mandato do ex-prefeito encerrou-se em dezembro 
de 2012 e a ação só foi ajuizada em janeiro de 2018. Transcorreram, no caso concreto, mais de cinco anos até a propositura 
da ação. Como fundamento legal, o Art. 23, inciso I, da Lei nº 8.429/92; 
II - A nulidade da decisão que recebeu a ação de improbidade, ante a violação ao princípio constitucional do contraditório. 
Antes do recebimento, deveria o Juízo ter dado oportunidade para o requerido se manifestar acerca da acusação que lhe foi 
feita, em conformidade com o Art. 17, § 7º, da Lei nº 8.429/92; 
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III - Ausência dos pressupostos para a decretação da indisponibilidade de bens, tendo em vista que a referida cautelar só 
pode ser decretada quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar enriquecimento ilícito. Na 
hipótese do enunciado, Márcio está sendo acusado da prática de ato de improbidade que atenta contra os princípios da 
Administração Pública. O examinando deve apontar, como fundamento, o Art. 7º da Lei nº 8.429/92; 
B) No mérito: 
I - Falta do elemento subjetivo (dolo e/ou culpa) na conduta de Márcio e, por consequência, a inexistência do ato de 
improbidade.  
II - A não construção do hospital decorreu de situação alheia à vontade do ex-Prefeito, uma vez que o município não 
dispunha de recursos suficientes para arcar com as obras (cláusula da reserva do possível). A promessa de campanha é fato 
atípico, incabível de ser penalizado. 
Devem ser formulados os seguintes pedidos: 

i) improcedência liminar da ação, tendo em vista a ocorrência de prescrição; 
ii) nulidade da decisão de recebimento da ação de improbidade por ofensa ao contraditório;  
iii)indeferimento da decretação de indisponibilidade de bens ante a ausência dos pressupostos autorizadores; 
iv) improcedência da ação, dada a  a inexistência do ato de improbidade; e 
v) produção genérica de provas. 

Por fim, o fechamento da peça. 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 01 

Enunciado 

Em sede de controle realizado pelo Tribunal de Contas da União sobre contrato de obra de grande vulto, 
celebrado entre a União e a sociedade empresária Engenhoca S/A, foi apurada a existência de fraudes na 
respectiva licitação, além de graves vícios insanáveis na formalização da avença.  

No procedimento administrativo de apuração, apenas a União foi instada a se manifestar e, após a consideração 
dos argumentos apresentados por esta, a Corte de Contas prolatou decisão no sentido de sustar, diretamente, a 
execução do contrato e notificou o poder executivo para tomar, de imediato, as providências cabíveis.  

Os representantes da sociedade empresária Engenhoca S/A procuram você, na qualidade de advogado(a), para 
responder, fundamentadamente, aos questionamentos a seguir. 

A) A sociedade empresária Engenhoca S/A deveria ter sido chamada pelo Tribunal de Contas a participar do 
processo administrativo de apuração? (Valor: 0,65)  

B) A Corte de Contas é competente para realizar, diretamente, o ato de sustação do aludido contrato? (Valor: 
0,60)  

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 

 

Gabarito Comentado 

A) Sim. A Corte de Contas, considerando o objeto específico do controle externo e que os atos decorrentes dele 
podem repercutir na esfera jurídica de Engenhoca S/A, deveria ter intimado a contratada para participar do 
processo administrativo que resultou na sustação do contrato. Essa iniciativa respeitaria o princípio do devido 
processo legal ou da ampla defesa e do contraditório, na forma do Art. 5º, inciso LIV OU inciso LV, da CRFB/88, ou 
da Súmula Vinculante 3 do STF. 

B) Não. A decisão da Corte de Contas, de sustar, diretamente, o contrato administrativo, é inconstitucional 
porque tal ato é de competência do Congresso Nacional, nos termos do Art. 71, § 1º, da CRFB/88.  
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 02 

Enunciado 

O Município Beta, após o devido procedimento licitatório, contratou a sociedade empresária Sobe e Desce Ltda. 
para a manutenção de elevadores, pelo montante de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) mensais.  

Após as prorrogações necessárias, sucessivas e por igual período, a avença já perdura por quase sessenta meses, 
de forma satisfatória e com a manutenção dos valores compatíveis segundo as práticas do mercado, após os 
reajustes cabíveis.  

O mencionado ente federativo, à vista de aproximar-se o limite máximo de duração do contrato, fez publicar 
edital de novo certame competitivo, com vistas a obter proposta mais vantajosa para a prestação do aludido 
serviço, edital esse que veio a ser objeto de impugnações, daí a administração haver prorrogado o contrato 
firmado com a sociedade empresária Sobe e Desce Ltda. por mais doze meses, mediante autorização da 
autoridade competente.  

Diante dessa situação hipotética, na qualidade de advogado(a) consultado(a), responda aos itens a seguir. 

A) O Município Beta poderia ter realizado a contratação verbal do serviço em questão? (Valor: 0,65) 

B) É válida a prorrogação do contrato por mais doze meses? (Valor: 0,60) 
Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 

Gabarito Comentado 
A) Não. A contratação verbal somente é admitida nas situações em que o valor do ajuste não ultrapasse 5% do 
limite estabelecido para modalidade convite, segundo o Art. 23, inciso II, alínea a, cujo objeto seja pequena 
compra de pronto pagamento ou serviço que não se enquadre como de engenharia, tal como se depreende do 
Art. 60, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93.  
 
B) Sim. Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade superior, é 
possível prorrogar, por doze meses, o prazo dos contratos de serviços de prestação contínua, para além das 
prorrogações por períodos iguais e sucessivos, limitada a sessenta meses, na forma do Art. 57, § 4º, da Lei nº 
8.666/93. 
 



 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

XXX EXAME DE ORDEM UNIFICADO 
PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL  Aplicada em 01/12/2019 
 ÁREA: DIREITO ADMINISTRATIVO 
“O gabarito preliminar da prova prático-profissional corresponde apenas a uma expectativa de resposta, 
podendo ser alterado até a divulgação do padrão de respostas definitivo.” 
Qualquer semelhança nominal e/ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência.” 
 

 Padrão de Resposta  Página 5 de 6 
 Prova Prático-Profissional – XXX  Exame de Ordem Unificado  

PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 03 

Enunciado 

Maurício Silva, prefeito do Município Alfa, que conta com cerca de cem mil habitantes, determinou a elaboração 
de projeto destinado a promover a urbanização da localidade, cuja operacionalização se deu por equipe 
qualificada, mediante a realização de audiências públicas.  

Após aprofundada e debatida análise, um grupo multidisciplinar de pesquisa sugeriu que o prefeito promovesse a 
desapropriação urbanística sancionatória, com pagamento em títulos da dívida pública, dos solos urbanos não 
edificados ou subutilizados, na forma da lei específica para área incluída no plano diretor, devidamente 
discriminados nos estudos, dentre os quais, uma área de propriedade de João dos Santos, sob o fundamento de 
estar violando a função social da propriedade urbana. 

João, que há anos não consegue colocar em prática seu projeto de utilização do imóvel em questão, procura você 
para, na qualidade de advogado(a), responder aos seguintes questionamentos. 

A) Existem sanções a serem aplicadas pelo Poder Público do Município Alfa antes de promover a 
desapropriação sugerida? (Valor: 0,70) 

B) Caso levada a efeito a desapropriação sugerida, o valor da indenização a ser paga a João dos Santos deveria 
incluir expectativas de lucros cessantes? (Valor: 0,55) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 

Gabarito Comentado 
 
A) Sim. A desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública é a terceira das sanções aplicáveis pelo 
descumprimento da função social da propriedade urbana, mediante a não edificação ou subutilização do solo 
urbano, na forma da lei específica para área incluída no plano diretor. Ela deve ser necessariamente precedida do 
parcelamento e de edificação compulsórios e pela instituição do Imposto sobre s Propriedade Predial e Territorial 
Urbana (IPTU) progressivo no tempo, na forma do Art. 182, § 4º, da CRFB/88.  

B) Não. O valor real da indenização na desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública não pode 
incluir expectativas de lucros cessantes, na forma do Art. 8º, § 2º, inciso II, da Lei nº 10.257/01.  
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 04 

Enunciado 

O governo de certo estado da Federação está realizando, no ano corrente, estudos para criar uma agência 
reguladora para os serviços de transporte intermunicipal, a ser denominada Transportare.  

Concluiu-se pela necessidade de lei para criar a mencionada entidade autárquica, com a delimitação das 
respectivas competências relacionadas à atividade regulatória, a abranger a edição de atos normativos técnicos 
para os serviços públicos em questão, segundo os parâmetros estabelecidos pela lei (as funções de fiscalização, 
incentivo e planejamento).  

Apontou-se, ainda, que o quadro de pessoal de tal entidade deveria adotar o regime de emprego público, 
submetido à Consolidação das Leis do Trabalho, sob o fundamento de ser mais condizente com o princípio da 
eficiência.  

Diante dessa situação hipotética, responda, fundamentadamente, aos questionamentos a seguir.  
 
A) Existe respaldo constitucional para a competência regulatória a ser atribuída à agência Transportare? 

(Valor: 0,60) 

B) É possível adotar o regime de pessoal sugerido? (Valor: 0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 

Gabarito Comentado 

A) Sim. A competência regulatória, que seja abrangente das funções de normatização técnica, segundo os 
parâmetros estabelecidos pela lei (as funções de fiscalização, incentivo e planejamento), tem respaldo 
constitucional, nos termos do Art. 174 da CRFB/88.  

B) Não. A lei pretende criar uma agência reguladora, entidade autárquica em regime especial, que se submete ao 
Regime Jurídico Único ou ao Regime Jurídico Administrativo dos Servidores Públicos, na forma do Art. 39, caput, 
da CRFB/88.  

 


